
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL  n.º 0016294-96.2013.815.2001 — 2ª Vara da Fazenda Pública da Capital
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
Apelante: Maria das Neves Viana.
Advogado: Enio Silva Nascimento. OAB/PB 11946
Apelado: PBPrev Paraíba Previdência.
Advogado:  Vânia  de  Farias  Castro  (OAB/PB  nº  5.653)  e  Jovelino  Carolino  Delgado  Neto 
(OAB/PB 17.281) 

APELAÇÃO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  REVISÃO  DE 
APOSENTADORIA.  IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO DA 
PROMOVENTE.  GRATIFICAÇÃO  DE  ATIVIDADES 
ESPECIAIS.  INCORPORAÇÃO  AOS  PROVENTOS  DA 
APOSENTADORIA.  DESCABIMENTO.  VANTAGEM  DE 
ATIVIDADES  ESPECIAIS.  CARÁTER  PROPTER  LABOREM. 
AUSÊNCIA  DE  INCORPORAÇÃO  AO  VENCIMENTO.  LEI 
COMPLEMENTAR Nº  58/2003.  MANUTENÇÃO DO  DECISUM. 
DESPROVIMENTO. 

-  A Gratificação  de  Atividades  Especiais,  benefício  previsto  no  art.  
57,  VII,  da  Lei  Complementar  nº  58/2003,  em razão do  seu  caráter  
propter  laborem,  já  que  concedida  durante  o  período  em  que  o  
servidor  exerce  atividades  especiais,  não  pode  ser  estendida  aos  
inativos. 

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado, à unanimidade, negar provimento à apelação cível.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Maria das Neves Viana, em face 
da  sentença de  fls.  100/107,  proferida pelo Juiz  a quo que, nos  autos  da Ação de Revisão de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição, julgou improcedente o pedido, com arrimo no 
art. 3º da EC nº 47/2005 c/c art. 40, § 1º, inc. III, “a” da Lei Complementar Estadual nº 58/2003, 
bem como no entendimento  jurisprudencial  dominante.  Condenou  o  vencido  ao  pagamento  de 
custas e honorários advocatícios, os quais arbitrou no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), nos 
termos do art. 20, § 4º do CPC/73, ressalvada a concessão da justiça gratuita.



Inconformada, a promovente interpôs Apelação  Cível, fls.  108/117, e, nas 
suas  razões,  pleiteia  a  reforma  da  decisão  de  primeiro  grau,  requerendo  a  incorporação  da 
Gratificação de Atividades Especiais nos proventos de sua aposentadoria, a ser concedida pela regra 
do art. 40, § 1º, III, da Constituição Federal c/c o art. 1º, da Lei nº 10.887/04, ou, alternativamente, 
com base no que preleciona o art. 3º, da Emenda Constitucional nº 47/2005. 

Contrarrazões, fls.122/128, pugnando pelo desprovimento do recurso.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 134/135, apenas indicou que o 
feito retome seu caminho natural, submetendo-se ao elevado crivo da egrégia câmara.

É o Relatório. 

Voto.

A  questão  posta  em  debate consiste  em  verificar  a  possibilidade  de 
incorporar  aos  proventos  de  aposentadoria  da  parte  autora,  a  parcela  percebida  a  título  de 
Gratificação de Atividades Especiais. 

A Gratificação de Atividades Especiais (GAE), prevista no art. 57, VII, da 
Lei Complementar nº 58/2003, trata-se de um benefício transitório, concedido durante o período em 
que o servidor exerce atividades especiais, de forma que não possui o devido caráter remuneratório 
e habitual, não sendo, por tal motivo, incorporável aos proventos dos inativos. 

Destarte,  a Lei  Complementar  Estadual  nº  58/2003,  ratifica  a 
temporariedade das verbas recebidas sob a rubrica de gratificação por atividade especial: 

Art.  57  –  Além  do  vencimento  e  das  vantagens  previstas  nesta  Lei  e  das 
estabelecidas em lei específica, poderão ser deferidos aos servidores: 
[…]; 
VII – gratificação de atividades especiais; […]. 

A mesma Lei Complementar destaca mais adiante: 

Art. 67 – A gratificação de atividades especiais poderá ser concedida a servidor ou 
a grupo de servidores, pelo desempenho de atividades especiais ou excedentes às 
atribuições dos respectivos cargos ou pela participação em comissões, grupo ou 
equipes de trabalho constituídas através de ato do Governador do Estado. 

Desses legais, acima  citados, percebe-se que a Gratificação de Atividades 
Especiais é uma vantagem pecuniária de natureza  propter laborem,  isto é, tem caráter eventual, 
sendo percebida apenas no desempenho de atividades especiais, estranhas às atribuições normais do 
cargo. Acerca do tema, vejamos: 

CONCESSÃO  DE  BENEFÍCIO  DE  APOSENTADORIA COM  PROVENTOS 
INTEGRAIS.  INCORPORAÇÃO  DE  GRATIFICAÇÕES.  IMPROCEDÊNCIA 
DO  PEDIDO.  APELAÇÃO.  GRATIFICAÇÃO  POR  ATIVIDADE  ESPECIAL, 
PREVISTA  NO  ART.  57,  VII,  DA  LC  N.º  58/2003.  PARCELA  DE 
PRODUTIVIDADE. CARATÉR PROPTER LABOREM. IMPOSSIBILIDADE DE 
INCORPORAÇÃO  AOS  PROVENTOS.  PRECEDENTES  DOS  ÓRGÃOS 
FRACIONÁRIOS  DESTE  TJPB.  DESPROVIMENTO  DO  APELO. 
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  1.  As  gratificações  de  serviço  (propter 
laborem) são concedidas em razão da excepcionalidade das condições de realização 
do  trabalho,  de  modo  que  somente  são  percebidas  pelo  servidor  enquanto 



perdurarem as condições que ensejaram a sua instituição, não se incorporando à 
base de cálculo do benefício de aposentadoria.  2.  O servidor público não tem 
direito à incorporação, nos proventos, da Gratificação por Atividade Especial 
GAE, ante sua natureza propter laborem, apenas concedida pelo desempenho 
de  determinada atividade,  e  após a valoração por órgão específico.(TJPB - 
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00208857220118152001,  4ª  Câmara 
Especializada  Cível,  Relator  DES  ROMERO  MARCELO  DA  FONSECA 
OLIVEIRA , j. em 22-03-2016) 

O Superior Tribunal de Justiça, na oportunidade em que apreciou recurso 
aviado em torno de decisão exarada por esta Corte, manteve o entendimento aqui esposado:

RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. 
GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE ESPECIAL. CEPES. LEI COMPLEMENTAR 
ESTADUAL Nº 39/85.  INCORPORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.  VANTAGEM 
DE NATUREZA PROPTER LABOREM. 1. A gratificação especial criada sob a 
égide  da  Lei  Complementar  Estadual  n.º  39/85,  concedida  em  virtude  de 
serviço prestado nos Centros Paraibanos de Educação Solidária (CEPES), por 
ter natureza propter laborem e ser devida aos professores apenas enquanto 
estiverem  atuando  nas  atividades  especiais  estabelecidas  no  âmbito  dos 
CEPES,  não  pode  ser  incorporada  aos  proventos  da  impetrante. Apelação 
Cível  nº  0016316-57.2013.815.2001  6  2.  Recurso  ordinário  improvido.  (RMS 
21670/PB,  Rel.  Ministra  MARIA  THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  SEXTA 
TURMA, julgado em 09/03/2010, DJe 29/03/2010).

Portanto,  tratando-se  de  gratificação  de  natureza  temporária,  inerente  ao 
efetivo  exercício  da  atividade  especial,  não  pode  ser  incorporada  ao  patrimônio  da  insurgente, 
tampouco ser auferida na aposentadoria. À luz dessas considerações, entendo não merecer reparos a 
sentença hostilizada. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Dr. Carlos 
Antônio Sarmento, Juiz convocado para substituir  o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, e o Exmo. 
Dr.  Ricardo Vital  de Almeida,  Juiz  convocado para substituir a  Exma.  Desª.  Maria  das Graças 
Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça 
convocada.

João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Maria das Neves Viana, em face 
da  sentença de  fls.  100/107,  proferida pelo Juiz  a quo que, nos  autos  da Ação de Revisão de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição, julgou improcedente o pedido, com arrimo no 
art. 3º da EC nº 47/2005 c/c art. 40, § 1º, inc. III, “a” da Lei Complementar Estadual nº 58/2003, 
bem como no entendimento  jurisprudencial  dominante.  Condenou  o  vencido  ao  pagamento  de 
custas e honorários advocatícios, os quais arbitrou no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), nos 
termos do art. 20, § 4º do CPC/73, ressalvada a concessão da justiça gratuita.

Inconformada, a promovente interpôs Apelação  Cível, fls.  108/117, e, nas 
suas  razões,  pleiteia  a  reforma  da  decisão  de  primeiro  grau,  requerendo  a  incorporação  da 
Gratificação de Atividades Especiais nos proventos de sua aposentadoria, a ser concedida pela regra 
do art. 40, § 1º, III, da Constituição Federal c/c o art. 1º, da Lei nº 10.887/04, ou, alternativamente, 
com base no que preleciona o art. 3º, da Emenda Constitucional nº 47/2005. 

Contrarrazões, fls.122/128, pugnando pelo desprovimento do recurso.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 134/135, apenas indicou que o 
feito retome seu caminho natural, submetendo-se ao elevado crivo da egrégia câmara.

É o relatório.

Inclua-se em pauta para julgamento.

João Pessoa, 27 de julho de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator


	É o Relatório. 

